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    INTRODUÇÃO




    Planejar a cidade sempre foi um grande desafio humano, desde o surgimento das primeiras aglomerações civilizatórias. E por todo esse período de história humana, constatou-se que o planeamento para o desenvolvimento urbano somente é possível se respeitada a composição orgânica da cidade, seus múltiplos fatores de incertezas e influências, e a necessidade de integração entre seus atores, especial mente a população e seus gestores públicos.




    Por estas premissas que se propôs o trabalho sobre as Políticas Públicas para o desenvolvimento urbano, pensando-se na aplicação de compliance, na projeção de métodos coerentes de rotinas, especialmente por vias de autorregulação, para a adequação, a execução e o monitoramento junto à população nas ações de gestão pública em matéria urbanística.




    O presente livro é resultado da junção das pesquisas desenvolvidas no mestrado em direito ambiental, na linha de desenvolvimento de novas políticas urbanas, e do mestrado em tecnologias e políticas públicas sobre a gestão ambiental, com foco no ordenamento territorial, compartilhando as reflexões de ambas experiências.




    Na primeira parte do livro, é apresentada a reflexão sobre a participação popular para elaboração de políticas públicas, com ênfase ao planeamento para a ordenação territorial. Em caráter especial, dedica-se ao estudo comparado da participação popular nas constituições de alguns dos principais países da América Latina, na constatação da existência e do avanço do diálogo entre a população e o gestor público para o planejamento urbano.




    Essencialmente, a pesquisa se pauta na importância de reconhecer que o êxito da política pública estará proporcionalmente vinculado ao engajamento da população interessada, da sua concepção até o acompanhamento de sua execução e finalização. Conforme ensina Jacobi (1999, p. 34), a elaboração de políticas públicas deve ser associada aos preceitos do reconhecimento das identidades dos sujeitos sociais (atores) nela envolvidos, a inclusão de suas necessidades expressas, e a integração de todos nas agendas de gestão.




    Em seu segundo momento, a obra traz a pesquisa sobre a formação das políticas públicas para o ordenamento territorial, demonstrando os principais instrumentos de planeamento no Brasil para o desenvolvimento urbano. Tal proposta tem por objetivo propor o estudo comparativo com os instrumentos de políticas públicas urbanísticos em ordenamento territorial na Espanha. Além das diferentes abordagens e concepções para o planejamento urbano, a experiência na ordenação territorial da Espanha permite reconhecer os novos parâmetros de políticas públicas da União Europeia, bem como alguns instrumentos de reconhecido êxito, destacando-se dentre eles os planos de infraestrutura verde e o urbanismo ecológico.




    Em seguida, é trabalhada a conformação do compliance aplicado a programas de políticas públicas de desenvolvimento urbano. A pesquisa apresenta o estudo de formação histórica e estrutural do compliance, desde sua formação até os modelos de gestão praticados em países europeus. Especialmente, propõe-se sobre como o compliance poderia auxiliar no planejamento e principalmente na execução e monitoramento posterior das políticas públicas, graças a sua associação à participação popular nas rotinas e manutenção da gestão públicas.




    Por fim, a obra complementa em seu último capítulo sobre o compliance voltado a políticas públicas com aspecto ambiental, ressaltando a necessidade de conformação entre a gestão pública e os objetivos de desenvolvimento sustentável para a cidade, considerando-se as metas e objetivos da Agenda 2020 da Organização das Nações Unidas. Preocupou-se, portanto, em trabalhar a compliance não somente para o atendimento à eficiência administrativa, mas também aos objetivos de sustentabilidade, permitindo-se o desenvolvimento de modelos de gestão de maior eficácia administrativa.




    Por fim, espera-se que a obra sirva de contribuição para pesquisas futuras, consideradas as novas perspectivas de formação das políticas públicas, pensando-se no modelo de adequação por compliance e instrumentos inteligentes, capazes de aprimorar a gestão pública, sob as óticas de sustentabilidade e maior participação cidadã.


  




  

    1 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS SOBRE PARTICIPAÇÃO POPULAR EM ORDENAÇÃO TERRITORIAL




    De modo inicial, propõe-se uma breve reflexão sobre os aspectos constitucionais da participação popular, especialmente quanto a sua aplicação às políticas públicas destinadas ao ordenamento territorial.




    Partindo-se do contexto de distanciamento entre a democracia representativa e a população, a discussão pautará sobre a chamada “crise de representatividade” perante a democracia indireta, da qual fizeram-se surgir novos modelos e instrumentos para a participação popular, em resposta ao referido cenário (JACOBI, 1999, p. 36).




    Em ponto essencial à contextualização do tema, será abordada a qualidade da participação popular como direito fundamental derivativo da soberania popular, bem como o reconhecimento de sua eficácia imediata e os desdobramentos de seu exercício nas diversas normas constitucionais. Ainda, confirma-se a possibilidade de introdução da relação participativa, quando presentes as condições favoráveis identificáveis na Administração Pública.




    Em seguida, são apresentados alguns dos avanços da participação popular nas políticas públicas, destacando-se a importância da transparência como ferramenta para o controle e acompanhamento da gestão pública, dentro da condição e eficiência administrativa.




    Por conseguinte, é discutida a previsão da participação popular em matéria de ordenação territorial, especialmente dentro das políticas públicas de regularização fundiária urbana, indicada a confluência entre os novos instrumentos para a integração de participação popular com o atualmente celebrado paradigma de democracia participativa.




    1.1. A PARTICIPAÇÃO POPULAR E SEU ASPECTO CONSTITUCIONAL-DEMOCRÁTICO




    1.1.1. A PARTICIPAÇÃO POPULAR COMO DIREITO FUNDAMENTAL




    Em seu contexto conceitual, a participação popular se associa essencialmente ao pressuposto democrático. Por mais simples que pareça tal constatação, importa assimilar que o nível de participação corresponderá ao grau de integração da população com a gestão pública. Portanto, haverá diferentes graus de participação da população, conforme seu acesso e interação com a gestão pública.




    Dentre os diferentes níveis ou graus de participação possíveis, ensina Bordanave (1994, p. 30) que o menor grau consiste na própria informação (acesso à informação). Conforme será explicado mais adiante, o acesso à informação corresponde ao mínimo de participação da população quando esta possui ao menos a ciência e acesso aos dados e atos praticados pela Administração Pública, saindo de um nível zero participativo.




    Em segundo grau de participação, estariam os modelos tradicionais de consultas – facultativas ou obrigatórias – considerando-se as hipóteses de previsões normativas em que haverá negociações ou opiniões direcionadas aos administrados (BORDANAVE, 1994, p. 30-36). Dentre os exemplos mais comuns de participação, estariam os clássicos institutos constitucionais do plebiscito e do referendo.1




    Em terceiro ponto, descreve-se que haverá maior participação quando o administrado puder tomar parte na elaboração e recomendação, apresentando suas propostas, a exemplo da iniciativa popular constitucional (BORDANAVE, 1994, p. 35).




    Ainda, amplia-se para uma maior participação quando permitida a cogestão, em que a população poderá compor a Administração, para integrar no planejamento para planos de ação ou tomadas de decisões, a exemplo dos conselhos municipais ou conselhos e grupos de trabalho participativos (BORDANAVE, 1994, p. 35).




    Em último grau, participação ampla será reconhecida quando ocorrer a delegação de atos de gestão, atribuindo-se aos administrados a própria autonomia para determinados atos. Cria-se então uma situação de gestão participativa que poderá levar até mesmo à autogestão, maior nível de participação conhecido. Por seus atributos, na autogestão será permitido ao próprio grupo administrado definir seus próprios objetivos, estabelecer formas de controle e decisões, sem que necessariamente ocorra influência externa ou direta por autoridades administrativas (BORDANAVE, 1994, p. 36).




    Apesar dos diferentes níveis de participação possíveis, reconhece-se que a participação é um mecanismo conflituoso, e por vezes frágil, diante da tarefa de democratizar e regenerar a Administração Pública, trazendo-lhe uma nova perspectiva de gestão. Define-se que o ponto de discussão está justamente em constatar a crise democrática instalada nos atuais modelos democráticos, e a necessidade de permitir a participação popular – preferencialmente isenta de influências ou intervenções – para o seu controle (Simões, 1992, p. 181).




    Senge (1992, p. 82) atribui a participação popular como um “instrumento capital para a produtividade”. Haveria um pressuposto de “sensação de vínculo comum”, gerando-se motivação e coerência social entre seus participantes, conforme ensina Grau (2005, p. 82). No sentido de valorizar o objeto de estudos, comenta-se que a visão compartilhada é uma das características essenciais dentro da categoria maslowiana de necessidades humanas sociais, de modo a consagrar a participação na gestão contemporânea como elemento crucial para a criação da confiança entre os indivíduos em um ambiente democrático (GRAU, 2005, p. 82).




    No contexto democrático, caracteriza-se a participação popular como contraponto à representação democrática indireta. Haveria um resgate à clássica crítica da representação indireta defendida por Rousseau, contra o modelo de Montesquieu, adotado no sistema democrático republicano. Assim, afasta-se a máxima sempre defendida que, para a democracia, bastaria ao povo a escolha de representantes dentre os “mais esclarecidos”, modelo que se demonstrou prejudicado, instaurando a crise democrática hodierna.2




    Para Silva (2009, p. 137) é justamente no regime da democracia representativa que a cidadania e as questões da representatividade estarão mais fortalecidas. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 compõe uma combinação da representação via participação direta com pontos tendentes a democracia participativa, conforme o parágrafo único do artigo 1º, ao ditar que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos (democracia representativa), ou diretamente (democracia participativa)”. Correspondem, assim, ao princípio fundamental da ordem democrática (SILVA, 2009, p. 137).




    Por certo, a participação popular não pode ser utilizada apenas no sentido retórico quando presente no texto constitucional. Denuncia-se que a “própria soberania popular”, por vezes, foi utilizada como mera “retórica constitucional” (Comparato, 1989, p. 75). Conforme ensina Comparato (1989, p. 75), desde o ano de 1934, o texto constitucional brasileiro utiliza o termo “todo poder emana do povo e em seu nome é exercido”, o que não necessariamente atribuiu ou reconheceu maior participação ou integração democrática.




    Historicamente, houve um recuo da soberania popular, após eliminar o poder do próprio soberano. 3 Por uma certa “imprecisão da ideia de soberania do povo”, haveria uma adoção dogmática do princípio, mantendo-se, contudo, um regime oligárquico com o fundamento teórico (ilusório) de que todo o poder emana do povo (COMPARATO, 1989, p. 76).




    Vinculada à própria soberania popular, a participação popular qualifica-se como direito fundamental imutável. Recorda-se que, segundo a categorização de Carl Schmitt (apud BONAVIDES, 2019, p. 575), haveria dois critérios formais para caracterizar os direitos fundamentais: primeiramente por sendo todos os direitos ou garantias nomeados ou especificados no texto constitucional, ou ainda como aqueles direitos e garantias que recebem o grau mais elevado de garantia ou segurança, pela própria Constituição.




    Por corresponder derivação direta da soberania popular, a participação popular recebe status especial de direito fundamental. Em complemento, as manifestações e instrumentos específicos de participação popular – e.g. no aspecto trabalhista, na gestão pública ou acesso à informação – também configuram direitos fundamentais constitucionalmente elencados.4




    Por conseguinte, a participação popular estaria classificada dentre os chamados direitos fundamentais constitucionais de quarta geração, juntamente ao direito à democracia, à informação e ao pluralismo. Conforme Bonavides (2019, p. 586), são estes direitos associados à dimensão de máxima universalidade, no sentido de concretizar uma “sociedade aberta do futuro”.




    Quanto à sua hierarquia, lembra-se que a participação popular, enquanto direito fundamental, deve estar em harmonia com os demais direitos constitucionais, lembrando-se que não há entre os direitos “ordenação hierárquica e nem exclusão a priori” (STEINMETZ, 2001, p. 20).




    Destarte, por corresponder a direito fundamental derivado da soberania popular, a participação (popular) se manifesta como resposta democrática à atribuída crise de representativa, como se observará no item a seguir.




    1.1.2. PARTICIPAÇÃO POPULAR COMO RESPOSTA À CRISE DA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    Como elemento da soberania popular, a participação sempre esteve presente na democracia, em diferentes níveis ou graus, conforme a formação institucional e regime democrático estabelecido. Entretanto, o escalonamento gradual da participação social tem sido entendido pela doutrina como resposta progressiva à chamada crise da democracia representativa.




    Gargarella afirma que a crise de representação se instaura conforme as instituições políticas foram desenhadas, no sentido intencional de “desalentar a participação da cidadania” em assuntos políticos, ao invés de promovê-la (GARGARELLA apud BEÇAK, 2014, p. 70). Em complemento, corrobora a questão da crise da democracia representativa atribuída à postura do eleitorado, quando se constata a crescente apatia e facilidade de controle da população em geral.




    Não é recente a constatação sobre a crise da democracia representativa. Ainda no ano de 1987, um grupo de pesquisadores alemães - Köchler, Monjardini e Charvin – publicou o chamado “Relatório de Falhas sobre a Crise da Democracia Representativa” (apud BENEVIDES, 2000, p. 78). No referido relatório, apresentaram constatações na democracia alemã àquela época, cujas situações também se repetem em outros estados democráticos, dentre eles no Brasil.




    Dos pontos constatados no relatório de falhas, destacam-se o da crescente deterioração da representação, resultante de uma certa “corrosão” de referenciais morais e ideológicos para a instituição de direitos e deveres aos cidadãos. Nesse sentido, a representação passou a ser resultante da relação de interesses, na qual sobressai uma troca de serviços entre representante e representado, prevalecendo mais os anseios daquele.




    Constatou-se também o afastamento da lealdade partidária e o distanciamento com os representados. Pelo relatório, ainda na década de 1980, identificou-se o elemento da manipulação do eleitorado por medo, resultando em um “consenso passivo”, diante de temores por propagandas associadas a desemprego, inflação, questões ecológicas ou terrorismo. Se não bastasse, o relatório ainda denuncia que prevalecem os representantes de discurso populista, sem a devida competência para qualquer gestão, organizados por grupos específicos de interesse, associados à prática do lobismo (lobby) (KÖCHLER et al., apud BENEVIDES, 2000, p. 78).




    Conforme outra pesquisa, publicada por Paul Valéry, em “Regards sur le monde actuel des partis”, ainda em 1986, afirmava-se que a população não teria competência para votar sobre questão que não consegue compreender, em crítica direta à prática plebicitária. Segundo Valéry, a tendência popular é votar de forma irresponsável e ideologicamente conservadora, por cederem facilmente às pressões do poder econômico ou de grupos “super organizados”. O cientista político ainda ressalta a maior influência de motivações passionais à maioria do eleitorado, em detrimento de questões realmente racionais ou destinadas ao bem comum (VALERY apud BENEVIDES, p. 80).




    Diante da situação de crise, surge a demanda por um novo modelo democrático, capaz de fomentar a participação como condição efetiva ao papel integrativo da sociedade, perante a gestão pública. A participação surge como resposta direta à necessidade de resgatar a essência da soberania popular e de redefinir o papel institucional, para um contexto mais democrático.




    Beçak (2014, p. 83) caracteriza que o novo paradigma de participação popular estaria presente tanto no modelo de “democracia semidireta”, quanto na adotada “democracia participativa”, em vias de evolução, conforme alguns conceituam o atual Estado Democrático. Pelo novo modelo, a participação ultrapassaria o nível opinativo, inserindo-se na própria gestão pública, ganhando maior condição de democracia.




    Conforme complementa Jacobi:




    A participação da coisa pública, enquanto corretivo das limitações da democracia representativa, possibilitam, pelo menos em tese, o engajamento da sociedade civil na formulação de políticas públicas e no controle das ações governamentais e dos negócios públicos (JACOBI, 1999, p. 38).




    O modelo de incentivo para a participação popular direta nos processos e diferentes fases de políticas públicas tem sido também associado como “sinônimo de democratização da administração pública”. Conforme reconhecido pela doutrina, tem ocorrido a elevação do contexto de “representação social” por uma participação mais cidadã (GRAU, 2005, p. 30).




    Ao mesmo tempo, um dos maiores desafios dessa representação mais social está no fato risco de que, quando abertos os canais de participação popular, poderá haver a “cooptação” por grupos de interesses específicos, desvirtuando o papel de representação popular. Diante de tal hipótese de desvirtuamento do interesse, a participação pública deixaria de ser equilibrada ou representativa (GRAU, 2005, p. 33).




    Por certo, a evolução do processo político vem incorporando outros elementos na democracia representativa que promovem uma relação mais estreita entre os mandatários e a população. A introdução de novos instrumentos de coordenação e expressão da vontade popular, a exemplo de partidos políticos, das representações sindicais, das associações políticas, das comunidades de base, da imprensa livre, que capacitam a opinião pública como maior “expressão da cidadania” (SILVA, 2009, p. 140). Desta forma, a participação popular passa a exercer um papel mais importante, tornando-se inclusive fator essencial para e eficiência administrativa, perante o gestor público.




    1.1.3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO CONFORME VARIÁVEIS EM POLÍTICAS PÚBLICAS




    Na configuração técnica em que a participação popular integrará nas políticas públicas, os cientistas políticos americanos King e Stivers sugerem que a participação seja mais oportunizada quando a aceitação da decisão for importante, e menos quando a “qualidade da decisão é relevante” (apud GRAU, 2005, p. 25). Ou seja, haverá maior dificuldade quando questões de maior complexidade técnica forem atribuídas à decisão popular, recomendando-se que a participação seja vinculada a opiniões de maior contexto de mérito, em que se envolva mais a população atingida.




    Em pesquisa específica sobre a viabilidade de condições da Administração Pública para implantação de processos de democracia participativa, Benevides, organiza o seguinte quadro de pontos variáveis, conforme condições favoráveis e desfavoráveis:




    Quadro de variáveis e condições favorecedoras para processos de democracia participativa:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Variáveis


          



          	

            Condições Desfavoráveis


          



          	

            Condições Favoráveis


          

        




        

          	

            Vontade política de compartilhar decisões


          



          	

            Centralização das decisões: relações verticalizadas entre Estado e Sociedade Civil.


          



          	

            Co-responsabilidade: relações em rede




            Co-gestão entre Estado e Sociedade Civil


          

        




        

          	

            Capital social


          



          	

            Baixa organização e fragmentação social




            Cultura de tutela, do pedir e do favor




            Consciência heterônoma.


          



          	

            Fortalecimento do tecido social e das redes cívicas




            Pluralismo e autonomia dos atores da sociedade civil. Consciência de direitos.


          

        




        

          	

            Governabilidade financeira


          



          	

            Baixa capacidade de inversão.




            Desestímulo à participação, quebra de vínculo e de confiança.


          



          	

            Círculo virtuoso




            Participação e resultados materiais e subjetivos. Confiança.


          

        




        

          	

            Capacidade de governo


          



          	

            Fragmentação da estrutura e das formas de gestão pública.




            Ausência de integração intra-governamental.


          



          	

            Gestão intersetorial e multidisciplinar.




            Transversalidade, eficiência e eficácia no processamento técnico-político das demandas e na elaboração de projetos.


          

        




        

          	

            Abertura à inovação institucional


          



          	

            Rigidez institucional, legalismo exacerbado.




            Temor da “perda de controle” por parte dos dirigentes políticos e dos líderes comunitários.


          



          	

            Democracia como sistema aberto:




            Flexibilidade de inovação.




            Integração dos atores envolvidos.


          

        


      

    




    (Fonte: BENEVIDES, 2000, p. 185)




    O quadro divide em cinco grupos de variáveis, ou decisões em gestão, para fins de constatar pontos de melhores condições para implementar a participação popular, confrontando-se com questões de condições desfavoráveis que possam impedir a introdução de tais processos de democracia participativa.




    No sentido da vontade política de compartilhar decisões, caracteriza-se a disponibilidade em governos democráticos de possibilitar a chamada “co-responsabilidade”, para incluir relações em rede, em que se permite a gestão participativa entre Estado e sociedade civil. De outro lado, reconhece-se como condição desfavorável a existência de governos centralizados, a exemplo dos modelos clássicos de relação verticalizada entre Estado e população.




    Na questão sobre o capital social – aqui entendido como a capacidade de organização social, com objetivo de melhorar a eficiência da gestão pública, bem como facilitar as ações coordenadas da população (REIS, 2003, p. 44) – a pesquisa indica como condição favorável o trabalho de fortalecimento do tecido social, para integração das redes cívicas. Nesse sentido, haverá maior pluralismo e autonomia dos atores para decisões em sociedade, bem como a conscientização dos próprios direitos. Em sentido contrário, estruturas pouco organizadas, em que seja existente a fragmentação social e a consciência heterônoma, correspondem a cenários desfavoráveis à integração democrático-participativa.




    No ponto de condições favoráveis para a governabilidade financeira, destaca-se o trabalho para a participação e gestão por maiores resultados. Cenário corroborado pela atuação do orçamentário participativo, criando-se um certo vínculo de confiança entre a população e o gestor.5




    A relação de confiança e integração na gestão pública também se reforça na capacidade do governo de apresentar o planejamento de forma transversal, transparente e multidisciplinar. A questão da chamada “integração intra-governamental” permite não somente a melhor gestão quanto ao planejamento e resultados, mas também afasta questões de fragmentação da estrutura administrativa, viabilizando maior eficácia no processamento técnico-político das políticas públicas.




    Por conseguinte, a inovação institucional destinada à gestão democrática, como sistema aberto, define maior flexibilidade e integração entre os atores envolvidos. Configura postura que afasta o temor da “perda de controle” ou a manutenção de legalismos e rigidez institucional, que afastam qualquer atuação democrática com a população.




    Enfim, demonstra a pesquisa que caberá ao gestor público adotar modelos e instrumentos de maior abertura, que propiciem maior atuação integrada dos atores envolvidos – públicos e privados – capacitando-se melhores resultados, denotando-se na pretensa obtenção de “eficiência administrativa”.6




    Jacobi ensina que a participação deve definir obrigações públicas e mecanismos legais, criando, conforme suas possibilidades, as condições bastantes de uma “engenharia institucional composta por um espectro diversificado de instâncias tais como: entidades de interesse municipal, conselhos consultivos da cidade e dos distritos, inciativas dos cidadãos e consultas populares por distrito” (JACOBI, 1999, p. 38).




    Para Dowbor, a participação popular implica na transformação da cultura administrativa, via processo sistemático e progressivamente descentralizador (DOWBOR, 2016, p. 91). Importa que sejam associados à democracia os aspectos de controle e eficiência no escopo de superar a concepção de governo democrático alheio à eficiência, bem como o mito da neutralidade da gestão pública (GRAU, 2005, p. 25).




    Especialmente, vale demonstrar que a gestão democrática é possível, afastando-se o estigma de que participação popular em decisões públicas atendem somente a seus próprios interesses em caráter meramente opinativo.7




    1.2. O AVANÇO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR EM POLÍTICAS PÚBLICAS




    Apesar da Constituição Federal de 1988 adotar desde seu início o modelo de democracia social participativa, baseado nos princípios da justiça social e do pluralismo, destaca-se a crescente evolução da participação popular nas últimas décadas.




    Por um lado, o fenômeno da democratização se deve à mudança de costumes, ou mesmo da “mentalidade” da sociedade, cuja exigência por maior participação resulta na gradativa institucionalização de mecanismos de democracia semidireta. Surge a participação popular como contraponto possível a um Estado contaminado por práticas de favor, privilégios e exclusão social (BENEVIDES, 2000, p. 194). Racelis (1997, p. 87) reforça que, um dos eixos da participação será o de outorgar o poder ao povo, ao invés de perpetuar as relações verticais de dependência caracterizadas pelo Estado clássico.




    Reconhecido como direito fundamental e, portanto, com eficácia imediata8, a participação popular tem no texto constitucional pontuais modos de manifestação de seu exercício, conforme instrumentos previstos.




    Conforme classificação de Silva (2009, p. 146), a participação popular se reúne nos grupos de participação por via representativa, quando se destaca a representação por representantes eleitos, via sufrágio, bem como a representação por associações, sindicatos ou mesmo a eleição de representativa de empregados no corpo consultivo corporativo-empresarial. De outro lado, a participação por via direta do cidadão, passou a ter mais instrumentos no texto constitucional, além dos institutos de iniciativa popular, referendo e plebiscito9, reconheceu-se a participação direta na ação popular, na fiscalização financeira municipal, na tomada de decisões para a seguridade social, bem como a participação de trabalhadores e empregados diretamente em colegiados profissionais e previdenciários, ou mesmo na administração do ensino.




    I) Participação por via representativa:




    1. Representantes eleitos (art. 1º, § único, art. 14 e 17 CF);




    2. Associações (art. 5º, XXI CF);




    3. Sindicatos (art. 8º, III CF);




    4. Eleição de empregados (art. 11 CF).




    II) Participação por via direta do cidadão:




    1. Iniciativa Popular, Referendo e Plebiscito (art. 14, CF);




    2. Participação de trabalhadores/empregadores colegiados profissionais e previdenciários (art. 10, CF);




    3. Participação na Ação Popular (art. 5º, LXXIII, CF);




    4. Participação na fiscalização financeira municipal (art. 31, §3º, CF);




    5. Participação da comunidade na seguridade social (art. 194, VII, CF);




    6. Participação na administração do ensino (art. 206, VI, CF).




    Percebeu-se que, mesmo diante da existência de mecanismos semidiretos de consulta ou verificação a vontade popular, estes ainda não eram suficientes para sanar o déficit apresentado pelo sistema representativo. Situação que fez surgirem as demandas para a criação de outros mecanismos na ampliação da participação popular (BEÇAK, 2014, p. 84).




    Conforme instrumentos introduzidos no texto constitucional para participação por via direta, Peruzzo (1999, p. 81) indica que se assume o sentido gradativo da denominada “participação-poder”, quando se confere na atuação ativa democrática o elemento base nos processos de planejamento e formação de políticas públicas. E, dentre os principais subsídios de participação, o poder de deliberação e a transparência tornaram-se essenciais à relação democrática, permitindo-se viabilizar processos de controle na gestão pública, seja pela relação direta com a representação social, seja pela comprovação de eficiência administrativa (GRAU, 2005, p. 33).




    Na gradativa introdução da democratização participativa – orientada a garantir maior integração e participação entre os diferentes entes públicos, organizações sociais da iniciativa privada e cidadãos – enumeram-se como principais instrumentos: (i) a definição das competências comuns entre os entes públicos, para maior integração e gestão sobre matérias de interesse nacional (art. 23, CF); (ii) a introdução do orçamento participativo (art. 29, XII e XIII, CF); (iii) a inclusão dos instrumentos de transparência (EC 19/1998); (iv) a previsão de co-produção de atividade no modelo de Parceria Público-Privada (lei federal 11.079/2004); e (v) os novos modelos de gestão pública integrada no planejamento, a exemplo da instituição do plano diretor e dos projetos de regularização fundiária urbana.




    Dentre estes, destaca-se a transparência como ferramenta essencial capaz de permitir à população um certo controle direto sobre a administração pública. Segundo defende Grau (2005, p. 43), “a transparência é uma condição para potencializar a contribuição de cada um com a democracia e a eficiência, é para aperfeiçoá-los como meios de controle”.




    Conforme definiu a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, a participação do usuário da administração pública ganhou ainda maior fôlego, diante do acesso à informação, por via registros administrativos e informações de atos de governo, previstos no artigo 37, §3º, da Constituição Federal. Salienta-se a regulamentação para acesso e reclamações/representações pela lei federal 12.527/2011, e o portal da transparência para o controle centralizado da atuação da administração pública pelo governo federal10.




    Grau confirma que o desenvolvimento de estratégias de informação e, em geral, a transparência da gestão pública, promovem o controle social sobre a administração pública. O acesso à informação reforma a “garantia da democracia no próprio controle social”, auxiliando diretamente na cobrança por maior eficiência na gestão pública (GRAU, 2005, p. 43).




    Por seu turno, o orçamento participativo também se definiu como experiência positiva para garantia do interesse público local, mormente para o controle da eficiência de gastos públicos, associados à transparência e à responsabilidade fiscal dos gestores públicos. Da atuação da participação comunitária nas questões orçamentárias, constatou-se que as “bases reais de poder” não diminuíram ao compartilhá-lo com a população, mas sim foram reforçadas com o apoio da população na consagração política das autoridades, que foram reeleitas em novos pleitos (GRAU, 2005, p. 91).




    Conforme Jacobi define, “o arranjo institucional participativo ampliado se consolida na medida em que se viabiliza a capacidade dos grupos de interesse de influenciar, direta ou indiretamente a formulação e gestão de políticas públicas” (JACOBI, 1999, p. 39). Ainda, defende o pesquisador, tal processo assumirá um caráter diferenciador não somente por sua legitimidade, mas especialmente para viabilizar a governabilidade e a democratização da gestão de bens públicos (JACOBI, 1999, p. 39).




    A abertura de espaços à participação popular demonstrou-se eficaz tanto na inovação das relações entre população e governo, quanto no atendimento da constante pressão popular, resultando inclusive no fortalecimento das bases de apoio partidárias, reconhecendo-se a organização popular como requisito relevante ao atendimento de interesses locais específicos (SIMÕES, 1992, p. 145).




    Ilustram-se ainda, como institutos análogos ao orçamento participativo adotado no Brasil, as práticas de participação aplicadas em outros países latino-americanos, a exemplo das inspetorias cidadãs na Colômbia, exercidas em controle social posterior, e dos comitês de vigilância realizados na Bolívia (GRAU, 2005, p. 52). São todas experiências motivadas pela busca por maior eficiência da administração pública (BEÇAK, 2014, p. 84), diante da aproximação do povo para a tomada direta de decisões perante a gestão pública, em resposta positiva à participação democrática.




    1.3. PARTICIPAÇÃO POPULAR EM ORDENAMENTO TERRITORIAL




    A participação popular para políticas públicas possui íntima relação com a discricionariedade administrativa (GRAU, 2005, p. 24), da qual se promove a colaboração e o exercício conjunto da gestão com a população, sem que se configure mero requisito de validação pré-estabelecido.




    Especificamente em matéria de ordenamento territorial, a participação popular envolve relevante papel para a política de desenvolvimento urbano, em conformação com as diretrizes do texto da própria Constituição Federal. Na atribuição constitucional de competência, a norma do artigo 182 da CF delega aos municípios a política de desenvolvimento urbano, com objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar da população.




    Nas diretrizes gerais fixadas em lei, o planejamento para o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana contará com a participação popular. Conforme definido pelo artigo 2º da lei 10.257/2001, Estatuto da Cidade, que regulamenta o artigo 182 da CF, a política urbana contará com a gestão democrática por meio da participação da população, e também das associações representativas dos diversos segmentos da comunidade para as fases de formulação, execução e acompanhamento dos planos, dos programas e dos projetos de desenvolvimento urbano.11




    Vê-se que a lei regulamentadora definiu que, mais que em seu aspecto opinativo, deverá a população estar diretamente envolvida em todas as fases correspondentes à política de desenvolvimento urbano – formulação, execução e acompanhamento – buscando-se o objetivo da garantia constitucional de bem-estar cidadão (FIORILLO; FERREIRA, 2019, p. 70).




    Para a formação da gestão pública integrada para a ordenação territorial, tem-se como pressupostos à Administração Pública a necessidade de reestruturação de seus procedimentos, permitindo-se a participação popular desde a fase de planejamento, capacitando-se a coordenação técnica para a atuação horizontal, intersetorial e multidisciplinar. Seguindo-se esse modelo, atender-se-ia a pretensão de maior eficiência nas políticas públicas, ao menos quanto ao atendimento e participação da população.




    Na recente estrutura de regularização fundiária urbana, ilustra-se que a participação popular configura elemento objetivo da lei geral de Reurb. Previu no artigo 10 da lei federal 13.465/2017, dentre seus objetivos, que deverá o Município franquear a participação dos interessados nas etapas do processo de regularização fundiária.




    Por certo, a participação da população local será essencial para a configuração do projeto de regularização fundiária, mormente para o levantamento de demandas locais para o saneamento de problemas de infraestrutura ou questões urbanísticas. Inclusive, a participação popular e constituição e grupos de trabalho para a gestão compartilhada de políticas públicas pode ser considerada dentre os instrumentos jurídicos do rol exemplificativo do artigo 15 da mesma lei geral.




    O trabalho multidisciplinar realizado pela municipalidade, associado ao apoio da população para a configuração dos projetos, a participação na aprovação das ações de regularização e o acompanhamento posterior das execuções das obras e manutenção dos equipamentos urbanos instalados, certamente incorrerá em resultados mais positivos para a ordenação territorial da cidade.




    A gestão pública adequada, no aspecto democrático, importará também em atender a chamada “pedagogia participativa”. Conforme lembra Simões (1992, p. 145), caberá fomentar a população a se organizar para a atuação com o corpo técnico e representativo na formulação de políticas públicas, “com vistas a fortalecer a capacidade das classes populares para o exercício direto do poder”.




    Impende que seja considerado o viés coletivo das demandas e necessidades para a formulação das políticas públicas. Conforme Simões (1992, p. 146), devem ser rompidas as antigas “formas viciadas de fazer política”, em que demandas assistencialistas individuais eram transformadas em pressão coletiva, organizadas por direitos sociais. Mais que isso, caberá o esforço para uma educação cidadã, buscando-se a valorização de um conteúdo substantivo ao “espaço público”. No mesmo sentido, ressalta o pensamento de Castoriadis, para quem a cidadania “é tornar-se consciente de que a pólis é também você e que seu destino depende também de sua opinião, comportamento e decisões; em outras palavras, é a participação na vida política” (CASTORIADIS, 2002, p. 77).




    A participação popular deverá ser caracterizada como fenômeno social, a ser entendido além da juridicidade formal. Ademais dos benefícios de participação e deliberações para políticas públicas, incumbe seja reconhecido empiricamente o funcionamento das práticas deliberativas (BEÇAK, 2021, p. 594). Quer dizer, a atuação prática da democracia participativa como elemento conformador de política pública, corresponderá em atenção e resultados práticos positivos a população que efetivamente se envolva.




    É pelo processo de envolvimento da população e compromisso do poder público em atender suas demandas, considerando-se a participação técnica e articulação social, que será possível agregar ao planeamento urbano as questões reivindicadas, as quais poderão integrar às pautas institucionalizadas da sociedade, criando-se condições para demandas mais vinculadas à gestão pública (JACOBI, 1999, p. 34).




    Entrementes, tem-se que o engajamento da população se formará com o tempo. E principalmente, demandará de revisões ou realimentações continuadas sobre a gestão pública. Conforme lembra Castoriadis (2002, p. 77), “o espaço público requer o tempo público”, lembrando da necessidade de uma reflexão crítica permanente. É o grande desafio a ser enfrentado na gestão pública: aceitar e permitir a pluralidade e a diversidade, quando se buscará o comprometimento e a participação contínua para a construção de uma sociedade democrática, justa e solidária (FEDOZZI, 2005, p. 164).




    Neste capítulo, buscou-se ressaltar o elemento da participação popular para o ordenamento territorial – o desenvolvimento urbano, como um todo – por compor elemento integrativo e necessário à configuração do planejamento urbano. Outrossim, reconhece-se a participação popular como fator de controle de execução e eficiência da gestão pública.




    Por corresponder a meio ambiente artificial, a relevância da participação popular é ainda maior, por envolver o aspecto intergeracional e extraterritorial, que vai além do interesse da administração pública (BEÇAK, 2021, p. 595).




    A relevância da participação popular na ordenação territorial vai além do controle de gestão, por reconhecer que a gestão integrada viabiliza a configuração de políticas públicas com a solução de problemas e a continuidade de sua implementação. Corresponde assim a instrumento de política pública que diretamente atenderá à nova estrutura de democracia participativa.




    Por fim, questiona-se a visão doutrinária que associa a participação popular diretamente à eficiência administrativa, posto que a mera presença da população não corresponde no êxito automático da gestão pública. Ao contrário, demandará de efetiva adesão cidadã para assumir o compromisso da eficaz participação na formulação, aprovação e acompanhamento dos programas de políticas públicas. Somente assim se alcançará a eficiência almejada na Administração Pública.




    




    

      

        1 Autores como José Afonso da Silva e Nelson de Souza Sampaio identificam o plebiscito com a democracia direta, pelo qual o povo julga o regime ou uma pessoa, sem participação, em princípio, de órgãos do Poder Público (GRAU, 2005, p. 24). De outro lado, o referendo seria um ato de democracia semi-direta, quando o povo participa do processo da formação das leis. Paulo Bonavides (2019, p. 388) considera que ambos são pronunciamentos populares sobre assuntos de importância constitucional; contudo, unindo os dois termos, define “referendo plebiscitário” como sendo a manifestação que caracteriza um julgamento ou arbitragem, diferente do tradicional “referendo consultivo”.


      




      

        2 Nesse sentido, lembra-se que Rousseau já criticava a representação indireta para a soberania popular, em seus escritos: “a soberania não pode ser representada, pela mesma razão pela qual ela não pode ser alienada; consiste essencialmente na vontade geral e a vontade não se representa; é ela própria, ou então é outra; não há meio termo. Os deputados do povo não são, portanto, e nem podem ser, seus representantes, não sendo mais que seus comissários; eles não podem concluir coisa alguma definitivamente” (ROUSSEAU, Do contrato social, III, 15).


      




      

        3 O mesmo autor lembra que a menção textual da soberania popular teve origem na Constituição Belga de 1831 (COMPARATO, 1989, p. 75).


      




      

        4 Bonavides (2019, p. 575) ainda menciona que, conforme Schmitt, classificam-se os direitos e garantias fundamentais constitucionais em imutáveis (unabänderliche) ou ainda os de mudança dificultada (erschwert), por serem direitos unicamente alteráveis mediante lei de emenda à Constituição. Ressalta-se a qualificação da participação popular dentre os direitos individuais protegidos como cláusulas pétreas, nos termos do artigo 60, §4º da Constituição Federal.


      




      

        5 Conforme afirma Dowbor, a instituição da participação popular, como “poder local, como sistema organizado de consensos da sociedade civil num espaço limitado implica, portanto, alterações na organização da informação, reforço da capacidade administrativa, e um amplo trabalho de formação tanto na comunidade como na própria máquina administrativa. Trata-se, portanto, de um esforço do município sobre si mesmo.” (DOWBOR, 2016, p. 91).


      




      

        6 Sobre a eficiência administrativa, Figueiredo defende que tal princípio se verificará não somente com o controle da legalidade, mas também sobre a “legitimidade e economicidade”, observando essencialmente “os atos praticados pela Administração Pública, para verificação se foram úteis o suficiente ao fim a que se preordenavam, se foram eficientes” (FIGUEIREDO, 2000, p. 60).


      




      

        7 Conforme defende Dowbor, “o poder local, com os seus instrumentos básicos que são a participação comunitária e o planejamento descentralizado, constitui, nesse sentido, um mecanismo de ordenamento político e econômico que já deu as suas provas e é, sem dúvida, o grande recurso subutilizado no país.” (DOWBOR, 2016, p. 103).


      




      

        8 Steinmetz (2001, p. 42) leciona que os direitos fundamentais gozam de eficácia imediata, de modo que “não há que se inibir ou impedir o desenvolvimento legislativo conformador e regulador dos direitos fundamentais”.


      




      

        9 Lembra-se que o referendo e o plebiscito são os instrumentos clássicos previstos na constituição, que permitem aos cidadãos exercerem a democracia direta através de consultas populares, convocadas por decreto legislativo, via proposta de no mínimo um terço dos membros que compõem qualquer uma das Casas do Congresso Nacional, em conformidade regulamentado pela lei federal 9.709/1998.


      




      

        10 Disponível em https://www.portaldatransparencia.gov.br/


      




      

        11 Conforme lembra Dowbor: “Dar a devida importância ao espaço local e à participação não significa que esse mecanismo possa assegurar o conjunto dos equilíbrios necessários ao nosso desenvolvimento. Mas no conjunto, este “terceiro eixo” está abrindo um espaço político profundamente renovador na nossa concepção de democracia” (DOWBOR, 2016, p. 33).
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